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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PRELIMINAR  ARGUIDA  EM
CONTRARRAZÕES.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DO  RECURSO.  FALTA DE  DIALETICIDADE
RECURSAL REJEIÇÃO. MÉRITO.  DEMANDA
INDENIZATÓRIA.  INTERRUPÇÃO  DO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA
EM DIAS CONSECUTIVOS. MÁ PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DA  CONCESSIONÁRIA  DE
SERVIÇO  PÚBLICO.  LUCROS  CESSANTES
SUFICIENTEMENTE  COMPROVADOS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Um dos requisitos formais de admissão do recurso é
a  impugnação  específica  do  conteúdo  decisório,  de
forma  que  a  argumentação  apresentada  seja
minimamente  impugnatória  e  capaz  de,  em  tese,
modificar  o  julgado.  Trata-se  do  princípio  da
dialeticidade recursal.

-  Não há  que  se  falar  em ausência  de  impugnação
específica da sentença, quando se verifica que a parte
apelante  apresenta  argumentos  fáticos  e  jurídicos
contrários  à  conclusão  judicial  pela  existência  de
danos morais, requerendo, ainda, subsidiariamente, a
redução do montante arbitrado.
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-  É  crível  sustentar  que  o  serviço  público  pela
recorrente deve ser  eficiente,  contínuo e seguro,  de
modo  que,  na  hipótese  de  descumprimento  destas
obrigações,  deverá  reparar  os  danos  causados,  na
forma prevista no Diploma Consumerista.

-  A  responsabilidade  decorrente  desta  relação  é
objetiva  e  calcada  mediante  o  concurso  de  três
pressupostos: a) o fato do serviço; b) evento danoso,
e; c) relação de causalidade entre o defeito do serviço
e o dano.

- Na medida em que a ré assumiu a responsabilidade
pelo fornecimento de energia  na região,  constata-se
pela prova carreada ao encarte processual o seu agir
com violação ao dever de segurança, porquanto não
agiu com presteza e eficiência que lhe eram exigidas
para o retorno do fornecimento de energia dentro de
um  prazo  razoável,  faltando  com  o  dever  de
diligência  objetiva,  sendo,  portanto,  incabível  sua
alegação de que a falta de energia ocorreu em lapso
temporal permitido pela ANEEL.

- As fotografias e o laudo técnico comprovam o dano
alegado, decorrente da perda dos camarões pelo não
funcionamento dos aeradores.

-  Do  arcabouço  coligido  aos  autos,  vislumbro  a
presença dos requisitos necessários a impor a empresa
recorrente  o  dever  de  indenizar  pelos  prejuízos
materiais  causados,  devendo  ser  mantido  o  decreto
judicial objurgado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária,  rejeitar a preliminar,  à unanimidade.  No mérito,  por igual
votação,  negou-se provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Energisa Paraíba –
Distribuidora de Energia S/A contra a sentença proferida pelo Juízo da 5ª
Vara  da  Comarca  de  Patos  (fls.  100/104)  que,  nos  autos  da  “Ação  de
Indenização por Danos Morais e Materiais” ajuizada por  Romero Alves de
Lima ME, julgou parcialmente procedente os pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/09),  narra  a  parte  autora  ser
microempresa do ramo de confecções, consumidora do serviço ofertado pela
promovida,  e que, durante o período de três dias consecutivos,  10 a 12 de
dezembro de 2013, ocorreu a interrupção do fornecimento de energia, situação
que acarretou uma queda de R$38.865,41, no valor das vendas. Ressalta que o
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referido montante equivale à diferença do total obtido nos dias 10, 11 e 12 e
nos dias 03, 04 e 5, iguais dias da semana anterior.

Sustenta  a  responsabilidade  objetiva  da  empresa  promovida,
devido à evidente má prestação de serviço por parte da promovida, destacando
o fato de que em um dos dias a suspensão de energia durou quase todo o
horário de funcionamento da loja. Defende, assim, fazer jus à indenização por
danos morais e materiais. 

Em contestação (fls. 27/53), a empresa promovida aduziu que,
muito embora as quedas de energia tenham ocorrido,  foram causadas “por
problemas  técnicos  fortuitos,  imprevisíveis,  na  rede  de  energia  elétrica
daquela área”. Defende a inexistência do dever de indenizar, salientando que
no  primeiro  dia  a  interrupção  do  serviço  se  deu  das  14:29  às  15:42,  no
segundo de 16:55 às 18:22,  no terceiro de 11:15 às 16:34, lapsos de tempo
menores que o estipulado pela ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica
–  para  solução  do  problema,  o  que  não  seria  capaz  de  ensejar  os  danos
alegados pela parte demandante.

Impugnação à contestação (fls. 57/60).

Foi realizada audiência de instrução e julgamento (fls. 84/87),
em  que  foram  ouvidas  testemunhas  e  juntados  documentos.  Em  seguida,
sobreveio  sentença  de  procedência  parcial,  cujo  dispositivo  restou  assim
redigido:

“Julgo procedente, em parte, o pedido e condeno a
promovida ao pagamento, em favor da promovente,
da quantia de R$ 12.000,00 (doze mil reais), como
indenização por dano material, acrescidos de juros
de mora de 1,0% ao mês e correção monetária, pelo
INPC,  incidentes  da  data  da  publicação  desta
sentença até o efetivo pagamento” (fls. 104).

Inconformada,  a  concessionária  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls.  106/115),  repisando os  argumentos  esposados  em sua  peça  de defesa.
Sustenta  a  inexistência  do  dever  de  indenizar,  porquanto  a  interrupção  do
serviço de energia teria se dado por fatores imprevisíveis, além de não terem
sido efetivamente comprovados os danos materiais. Neste ponto, alega que “a
falta  de  energia em nada contribuiu para  a oscilação do faturamento da
empresa autora, nos dias alegados, e, que na verdade dita variação decorreu
da  própria  dinâmica  do  comércio,  que  como  sabemos  sempre  tem  mais
volume de vendas no início dos meses (época de recebimentos de salários)”.

Aduz, ainda, ter cumprido as normas de qualidade estabelecidas
pela ANEEL. Defende, assim, a inexistência de conduta ilícita, não havendo
nexo  de  causalidade  com  o  dano  alegado.  Insurge-se  quanto  aos  danos
materiais,  sustentando  sua  ausência  no  caso  concreto,  pleiteando
subsidiariamente,  pela  redução  do  montante  fixado.  Por  fim,  pugna  pelo
provimento do apelo e reforma da sentença.
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Contrarrazões  apresentadas  (fls.  109/117),  alegando,
preliminarmente,  a  inadmissão  do  recurso  em  face  do  desrespeito  à
dialeticidade. No mérito, requer a manutenção da sentença.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do recurso, deixando de se pronunciar sobre o
mérito da demanda (fls. 134/137).

Em virtude  da  alegação  de  preliminar  em contrarrazões,  foi
oportunizado à parte apelante a manifestação, ao que apresentou petitório e,
rechaçando  a  preliminar  arguida,  pugnou  pela  reforma  da  sentença  (fls.
141/144).

É o relatório.

VOTO.

- Do Juízo de Admissibilidade

Primeiramente,  cumpre  destacar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicada antes da vigência do Novo Código de Processo Civil, os requisitos
de  admissibilidade  dos  recursos  devem  observar  as  normas  processuais
vigentes à época da codificação de 1973.

Como  é  cediço,  um  dos  requisitos  formais  de  admissão  do
recurso é a impugnação específica do conteúdo decisório,  de forma que a
argumentação apresentada  seja  minimamente  impugnatória  e  capaz de,  em
tese, modificar o julgado. Trata-se do princípio da dialeticidade recursal.

Na  hipótese  dos  autos,  não  há  que  se  falar  em ausência  de
impugnação específica da sentença, tendo em vista que a empresa promovida
apresenta argumentos fáticos e jurídicos contrários à conclusão judicial pela
existência de danos materiais, requerendo, ainda, subsidiariamente, a redução
do montante arbitrado.

Ademais,  no  caso,  ainda  restaria  aplicável  o  entendimento
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a repetição
dos argumentos da inicial ou da contestação, por si só, não implica ofensa ao
princípio da dialeticidade. A propósito, confira-se:

“ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE CIVIL
DO  ESTADO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INVESTIGAÇÃO  CRIMINAL.
DENÚNCIA. CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL.
DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.   OFENSA
AO  ART  514  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
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1.  O  acolhimento  dos  presentes  embargos  de
declaração é medida que se impõe, para apreciação
de questão tida por não presquestionada.
2. Alegaram os embargantes contrariedade aos arts.
514,  II,  e  515  do  Código  de  Processo  Civil,
consistente  no  fato  de  que  o  Estado  de  Santa
Catarina, no seu recurso de apelação, não atendeu
ao  princípio  da  dialeticidade  quando  deixou  de
atacar os fundamentos da sentença, e apenas repetiu
os argumentos da contestação.
3. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo
com jurisprudência desta Corte, no sentido de que a
repetição  dos  argumentos   trazidos   na   petição
inicial ou na contestação não implica,  por  si  só,
ofensa ao princípio da dialeticidade.
Incidência da Súmula 568/STJ.
Embargos  de  declaração  acolhidos  sem  efeitos
infringentes”  (STJ,  EDcl  no  AgRg  no  AREsp
825.367/SC,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Turma,  julgado  em  17/05/2016,  DJe
25/05/2016).

Logo, verificando-se presentes os requisitos de admissibilidade,
em  especial  a  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  sentença,
CONHEÇO da apelação, passando à análise de seus argumentos.

- Do Juízo de Mérito

Conforme  relatado,  afirma  a  parte  autora  tratar-se  de
microempresa do ramo de confecções, consumidora do serviço ofertado pela
promovida e  que,  durante o período de três  dias consecutivos,  10 a  12 de
dezembro de 2013, ocorreu a interrupção do fornecimento de energia, situação
que acarretou em um importante decréscimo no valor total  de suas vendas
neste período. 

Por outro lado, a sociedade apelante muito embora reconheça
que as aludidas quedas de energia tenham acontecido, defende a inexistência
de qualquer dever de indenizar, considerando a falha na prestação do serviço
ter sido provocada  “por problemas técnicos fortuitos, imprevisíveis, na rede
de  energia  elétrica  daquela  área”,  além  de  que  teriam  sido  atendidas  as
normas de qualidade estabelecidas pela ANEEL -Agência Nacional de Energia
Elétrica – quanto à Duração Máxima de Interrupção Contínua por Unidade
Consumidora  (DMICUC).  Sustenta  o  recorrente,  ainda,  não  ter  se
desincumbido a parte autora de comprovar os danos materiais supostamente
sofridos.

Assim sendo, nos autos desta ação, verifica-se incontroversa a
existência de interrupção de energia  elétrica,  indevida e persistente por um
período irrazoável de tempo para solução da falha de prestação do serviço.
Diante desse cenário, há de se analisar os aspectos jurídicos da relação entre o
dano suportado pela recorrida e a responsabilidade da concessionária apelante.
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Em  que  pesem  os  argumentos  defendidos  pela  recorrente,
entendo serem aqueles insubsistentes.

De  início,  cumpre  ressaltar  que,  em  se  tratando  de  danos
ocasionados a terceiros pela atuação de seus agentes, a responsabilidade das
concessionárias  de  serviços  públicos  é  objetiva,  ou  seja,  independe  da
demonstração de dolo ou culpa, conforme se extrai da norma contida no art.
37, §6º, da Constituição Federal e do art. 43 do Código Civil, in verbis: 

“Art.  37,  CF.  A  Administração  Pública  direta  e
indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte: 
(…)
§6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa”.

No  tocante  à  responsabilização  do  Estado  e  das  pessoas
jurídicas de direito privado delegatárias do serviço público, adota-se, em regra,
a teoria do risco administrativo, através da qual, para que reste demonstrada a
responsabilidade, o prejudicado apenas terá de demonstrar o dano suportado e
o  respectivo  nexo de  causalidade  com a  conduta  perpetrada  pelos  agentes
prestadores do serviço público. 

Sobre  o  tema,  trago à  baila  a  lição  do doutrinador  José  dos
Santos Carvalho Filho:

“O mais importante,  no que tange à aplicação da
teoria  da  responsabilidade  objetiva  da
Administração,  é  que,  presentes  os  devidos
pressupostos, tem esta o dever de indenizar o lesado
pelos danos que lhe foram causados sem que se faça
necessária  a  investigação  sobre  se  a  conduta
administrativa foi, ou não, conduzida pelo elemento
culpa.”  (in  Manual  de  Direito  Administrativo.  17ª
edição. Ed.  Lumen Juris: Rio de janeiro. 2007. p.
483).

Como bem consignado pelo Magistrado  a quo, tratando-se a
presente  hipótese  de  relação  de  consumo,  a  ela  são  aplicadas  as  normas
consumeristas. O art. 22 do Código de Defesa do Consumidor dispõe:

“Art.  22.  Os  órgãos  públicos,  por  si  ou  suas
empresas,  concessionárias,  permissionárias  ou  sob
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qualquer  outra  forma  de  empreendimento,  são
obrigados  a  fornecer  serviço9s  adequados,
eficientes,  seguros  e,  quantos  aos  essenciais,
contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total
ou  parcial,  das  obrigações  referidas  neste  artigo,
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e
a reparar os danos causados, na forma prevista neste
código”.

Para o fim deste feito, é crível sustentar que o serviço público
pela  recorrente  deve  ser  eficiente  e  seguro,  de  modo  que,  na  hipótese  de
descumprimento  destas  obrigações,  deverá  reparar  os  danos  causados,  na
forma prevista no Diploma Consumerista.

Dessa  forma,  a  questão  da  responsabilidade  pelos  danos
apontados pelo recorrido deve ser compreendido à luz do Código de Defesa do
Consumidor e, também, de outras legislações aplicáveis, contudo sem afetar
os elementos principiológicos do Direito do Consumidor,  cujo objetivo é a
proteção  do  consumidor,  aliás,  diretriz  constitucional  de  ordem econômica
(art. 170, inciso V, da CF).

Acrescente-se que não se pode olvidar  a  incidência  da regra
contida  no  ar.  6º  da  Lei  nº  8.987/95  para  fins  de  delimitação  da
responsabilidade da ré, senão vejamos:

“Art. 6º. Toda concessão ou permissão pressupõe a
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento
dos usuários,  conforme estabelecido nesta Lei,  nas
normas pertinentes e no respectivo contrato.

§1º. Serviço adequado é o que satisfaz as condições
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade de tarifas”.

Já o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor estabelece:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§ 1°  O serviço é defeituoso quando não fornece a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
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III - a época em que foi fornecido.
§  2º  O serviço  não  é  considerado  defeituoso  pela
adoção de novas técnicas.
§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§  4°  A  responsabilidade  pessoal  dos  profissionais
liberais  será  apurada  mediante  a  verificação  de
culpa”.

Dito  isso  e  considerando  as  alegações  contidas  na  exordial,
infere-se que estamos diante de típico fato de má prestação de serviço. Acerca
do tema, trago à baila os ensinamentos de Arnaldo Rizzardo:

“O serviço  mal  feito  ou  executado  pode  provocar
acidentes  externos  ou  fatos  que  causam  danos
àqueles  para  quem foi  prestado.  A pessoa junto  à
qual se constata o serviço o realiza com defeitos ou
imperfeições tais que advém não apenas perigo, mas
prejuízos, ofendendo, assim, o dever de segurança.
(…)
A  deficiente  ou  precária  prestação  de  serviços  é
frequente e comum, constituindo um dos fatores de
constantes insatisfações e reclamações. Acontece em
todos os campos de serviços, tanto os manuais como
os  intelectuais”  (RIZZARDO,  Arnaldo.
Responsabilidade Civil, 4ª ed., Rio de Janeiro, 2009,
p. 417).

Portanto,  ao  meu  sentir,  a  responsabilidade  decorrente  desta
relação é objetiva e calcada mediante o concurso de três pressupostos: a) o
fato do serviço; b) evento danoso, e; c) relação de causalidade entre o defeito
do serviço e o dano.

Impende ressaltar que a responsabilidade objetiva não importa
dispensa de comprovação dos requisitos aludidos, já que indispensáveis para a
possibilidade de obrigar o fornecedor ao pagamento de indenização. Ora, nem
mesmo a inversão do ônus da prova, que no caso decorre do §3º, do art. 14 do
CDC, mudaria este raciocínio.

Destaque-se que aqui a inversão do ônus da prova é aquele ope
legis e não ope judicis contido no art. 6º, VIII do CDC. Vejamos a observação
feita por Sérgio Cavelieri Filho:

 “Tenha-se em conta, todavia, que a inversão do ônus
da prova ope  legis  não é  uma varinha de  condão
capaz de transformar, num passe de mágica, o irreal
em  real.  O  consumidor  não  fica  dispensado  de
produzir  prova  em  juízo.  Embora  objetiva  a
responsabilidade do fornecedor, é indispensável para
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configurá-la  a  prova  do  fato  do  produto  ou  do
serviço,  ônus  do  consumidor.  O  que  a  lei  inverte
(inversão ope legis), repita-se, é a prova quanto ao
defeito  do  produto  ou  do  serviço.  Ocorrido  o
acidente de consumo (fato do produto ou serviço) e
havendo  a  chamada  prova  de  primeira  aparência
(ônus do consumidor), prova de verossimilhança que
permite a um juízo de probabilidade, o CDC presume
o defeito do produto, cabendo ao fornecedor prova
(ônus seu) que o defeito não existe para afastar o seu
dever  de  indenizar.  Não  basta,  portanto,  ao
consumidor simplesmente alegar a existência de um
acidente  de  consumo  sem  fazer  prova  de  sua
ocorrência, mesmo porque não cabe ao fornecedor e
nem  a  ninguém  fazer  prova  de  fato  negativo”.
(Programa de  Direito  do  Consumidor,  2ª  ed.,  São
Paulo: Atlas, 2010. p. 287).

Conforme se infere dos autos, a interrupção do fornecimento de
energia  ocorreu nos dias 10,  11 e  12 de dezembro de 2013,  nos seguintes
horários: 14:29 às 15:42, 16:55 às 18:22 e 11:15 às 16:34, respectivamente
(fls. 45/53). Devido à suspensão do serviço, inclusive superior à cinco horas
no dia 12/12/13, ficaram inviabilizadas a realização das vendas nos referidos
intervalos de tempo, o que acarretou numa diminuição do valor total diário
apurado pela demandante.

Neste  caso,  é  fundamental  a  aplicação do §1º  do  art.  14 do
CDC, o qual estabelece que o fornecedor do serviço tem o dever de segurança,
sendo o serviço considerado defeituoso quando não fornece a segurança.

Tratando do assunto, o art. 176 da  Resolução nº 414 de 9 de
setembro de 2010 da ANEEL estabelece:

 
“Art.  176.     A distribuidora  deve  restabelecer  o
fornecimento  nos  seguintes  prazos,  contados
ininterruptamente: 
 
I – 24 (vinte e quatro) horas, para religação normal
de unidade consumidora localizada em área urbana; 
 
II  –  48  (quarenta e oito)  horas,  para  religação
normal de unidade consumidora localizada em área
rural; 
 
III – 4 (quatro) horas, para religação de urgência de
unidade consumidora localizada em área urbana; e 

IV – 8  (oito) horas, para religação de urgência de
unidade consumidora localizada em área rural. 
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§1º  Constatada  a  suspensão  indevida  do
fornecimento, a distribuidora fica obrigada a efetuar
a religação da unidade consumidora, sem ônus para
o  consumidor,  em  até  4  (quatro)  horas  da
constatação,   independentemente  do  momento   em
que esta ocorra,  e creditar-lhe,  conforme disposto
nos arts. 151 e 152, o valor correspondente.” (grifo
nosso).

Por isso,  na medida em que a ré assumiu a responsabilidade
pelo fornecimento de energia  na região, constata-se pela prova carreada ao
encarte processual o seu agir com violação ao dever de segurança, porquanto
não agiu com presteza e eficiência que lhe eram exigidas para o retorno do
fornecimento de energia dentro de um prazo razoável, faltando com o dever de
diligência objetiva, sendo, portanto, incabível sua alegação de que a falta de
energia ocorreu em lapso temporal permitido pela ANEEL.

Sobre o tema, colaciono as palavras de Marçal Justen Filho:

“Existe um dever fundamental do concessionário em
face do concedente, consistente em prestar o serviço
adequado.  Isso  significa  fornecer  ao  usuário  as
utilidades em que se traduz o serviço púbico e fazê-lo
de modo perfeito e satisfatório. Esse dever implica a
adoção  de  todas  as  cautelas  e  precauções  para
afastar a incidência de riscos e a concretização de
danos  relacionados  ao  serviço.  Parte-se  do
pressuposto de que o concessionário tem o dever de
conhecer  e  dominar  todo  o  processo  técnico
necessário ao oferecimento do serviço público, o que
lhe permite identificar os potenciais riscos de lesão a
interesses  de  terceiros.  Na  medida  em  que  o
concessionário  domina  o  conhecimento  e  é
responsável pela prestação concreta das utilidades,
daí obtendo uma rentabilidade econômica, tem-se de
convir com o surgimento de um dever de diligência
objetiva. Poderia traduzir-se na asserção de que o
concessionário  tem  o  dever  de  prever  todos  os
eventos  potencialmente  danosos,  relacionados  ou
derivados da prestação do serviço púbico, e adotar
todas as providências adequadas e necessárias para
evitar  a concretização de algum dano derivado do
fornecimento desse serviço público”.

Ora,  não  obstante  o  recorrente  defenda  a  ausência  de
comprovação dos danos pela parte autora,  entendo ter restado devidamente
demonstrada a falha na prestação do serviço, bem como os danos materiais
relativos  aos  lucros  cessantes  sofridos  pela  demandante  devido  à
impossibilidade  de  realização  das  vendas,  máxime  considerando  o
comparativo de vendas colacionado às fls. 16/22, os depoimentos colhidos em
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audiência instrutória (fls. 84/86) e as fotografias de fls. 90/94 que comprovam
o fluxo de clientes na loja e a impossibilidade destes em realizar suas compras.

Ademais, como é cediço, é cediço, o lucro cessante corresponde
a perda do ganho esperável, a frustração da expectativa de lucro, configurando
a diminuição potencial no patrimônio da vítima. 

Para Sílvio de Salvo Venosa,  “o lucro cessante traduz-se na
dicção legal, o que a vítima razoavelmente deixou de lucrar. Trata-se de uma
projeção contábil nem sempre muito fácil de ser avaliada. Nessa hipótese,
deve ser considerado o que a vítima teria recebido se não tivesse ocorrido o
dano.  O termo razoavelmente  posto  na  lei  lembra,  mais  uma vez,  que  a
indenização não pode converte-se em instrumento de lucro”. (In DIREITO
CIVIL - Responsabilidade Civil - v. 4; Editora Atlas: São Paulo; 9ª Ed.; 2009;
p. 37). 

Diante  deste  cenário,  do  arcabouço  coligido  aos  autos,
vislumbro a presença dos requisitos necessários a impor a empresa recorrente
o  dever  de  indenizar  pelos  prejuízos  materiais  causados  a  título  de  lucros
cessantes  referentes  ao  possível  valor  a  ser  obtido  com  as  vendas  que
poderiam ter sido realizadas caso o fornecimento de energia elétrica estivesse
ocorrendo de forma regular, devendo, portanto, ser mantido o decreto judicial
objurgado.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes arestos:

“APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  LUCRO
CESSANTE.  JULGAMENTO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  CONDENAÇÃO  EM  DANOS
MORAIS.  IRRESIGNAÇÃO.  SUSPENSÃO  DO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  SEM  MOTIVO
PLAUSÍVEL.  FATO  DO  SERVIÇO.  MEDIDOR
QUEIMADO POR DUAS VEZES. NEXO CAUSAL E
CULPA  EVIDENCIADOS.  NÃO  PROVADA  PELA
PROMOVIDA  NENHUMA  HIPÓTESE
EXCLUDENTE  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  INDENIZAÇÃO  CABÍVEL.
PEDIDO  DE  MODIFICAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  REJEIÇÃO.  OBSERVÂNCIA
AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  CONDENAÇÃO  DA
PROMOVIDA  AO  PAGAMENTO  DE  LUCROS
CESSANTES. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO
FACE A COMPROVAÇÃO DOS VALORES QUE A
PARTE AUTORA DEIXOU DE AUFERIR  COM A
PARALISAÇÃO  DE  SUAS  ATIVIDADES  FABRIS.
REFORMA  PARCIAL  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DA
PROMOVIDA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO  DO  AUTOR.  Comprovado  o  nexo  causal
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entre  a  conduta  negligente  da  empresa
concessionária  de  serviço  público,  que  deixou  de
efetuar  o  abastecimento  de  energia  elétrica
regularmente, e os danos sofridos pelo particular, o
dever de indenizar é medida que se impõe. Incumbe
ao  magistrado  arbitrar  a  indenização  por  danos
morais mediante a observação das peculiaridades do
caso concreto, mensurando as condições financeiras
do ofensor e a situação da vítima,  de modo que a
indenização  não  se  torne  fonte  de  enriquecimento
sem causa. De outro lado, o quantum indenizatório
não pode ser inexpressivo,  a ponto de não atender
aos fins a que se propõe, quais sejam, compensar a
vítima  e  inibir  a  repetição da  conduta  ilícita  pelo
ofensor. O lucro cessante consiste na perda do ganho
razoável, devendo ser analisado com cautela. Assim,
quando se revestir de certeza,  por estar provado o
valor que a parte deixou de ganhar com a suspensão
de suas atividades fabris, cabível a condenação pela
perda  de  tais  rendimentos.  Negar  provimento  ao
apelo  da  promovida  e  dar  provimento  parcial  ao
primeiro  apelo”  (TJPB;  APL  0001639-
49.2011.815.0301;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti; DJPB 26/02/2016; Pág. 12);

“INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.
DESCONTINUIDADE  DO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DA  RÉ  (ARTIGO  37,  §  6º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).  INEXISTENTE
QUALQUER  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE.  Autor,  pessoa  jurídica,  que
teve  seu  negócio  afetado  pelo  evento,  que  gerou
perda  de  produtos  e  clientela,  a  implicar  em
diminuição  do  lucro  que  aufere  em  condições
normais  de  trabalho.  Dever  de  indenizar
caracterizada.  Dano  material  emergente
comprovado,  contudo  determinada  a  exclusão  das
notas  aquisitivas  de  produtos  anteriores  a
10/02/2014.  Lucro  cessante  adequadamente
quantificado  pela  r.  Sentença  e  que  é  mantido.
Pessoa jurídica passível de sofrer dano moral e que
se encontra caracterizado nos autos, bem arbitrado
em R$ 10.000,00. Recurso provido em parte” (TJSP;
APL  1011814-94.2014.8.26.0068;  Ac.  9813868;
Barueri;  Trigésima  Sétima  Câmara  de  Direito
Privado;  Rel.  Des.  João  Pazine  Neto;  Julg.
20/09/2016; DJESP 30/09/2016);
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INTERRUPÇÃO  DE  ENERGIA.  DANOS  EM
EQUIPAMENTO. LUCROS CESSANTES E DANOS
EMERGENTES. A concessionária de energia elétrica
responde, independentemente da existência de culpa,
pelos  danos  elétricos  causados  a  equipamentos
elétricos  de  consumidores,  somente  se  eximindo
quando comprovada a inexistência de nexo causal,
conforme o art. 37º, § 6º, da Constituição Federal, e
o art. 14º, do Código de Defesa do Consumidor bem
como  resolução  da  ANEEL.  O  dano  material  se
apresenta sob a forma do dano emergente e do lucro
cessante, sendo o primeiro entendido como o que a
vítima efetivamente perdeu em razão do evento; e o
último,  o  que  razoavelmente  deixou  de  auferir  em
razão da mesma causa, de acordo com o art. 402 do
CC.  A  apelante  trouxe  aos  autos  elementos
comprando  a  verossimilhança  às  suas  alegações,
ensejando o dever de indenizar. A litigância de má-fé
deve ser afastada, uma vez que a hipótese dos autos
não se encontra dentre aquelas arroladas no artigo
17 do CPC. Apelo parcialmente provido” (TJRS; AC
40865-12.2010.8.21.7000;  Erechim;  Décima  Sexta
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Munira  Hanna;  Julg.
28/11/2013; DJERS 02/12/2013).

- Da Conclusão

Por tudo o que foi exposto, REJEITO a preliminar de ausência
de impugnação específica do apelo, arguida em contrarrazões, CONHEÇO do
RECURSO APELATÓRIO e  NEGO-LHE PROVIMENTO,  mantendo na
íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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